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M 

D E C I S Ã O / M A N D A D O / I N T I M A Ç Ã O 

Vis ta s , 
O Ministério Público do Es tado do Pará ingressou com Ação Civil Pública com precei to 
cominaiôrio de Obr igação de Fazer e pedido de liminar em desfavor tio Estado do Pa.rã e do 
Município de Ananíndeua. com fundamento no art, 1" inciso II e IV; art.3° incisos ÍÍI e IV; 
arl.5° caput §1»; 6«; art. 2 3 , incisos ÍI; art .30 inciso Vlí: ar l .37 caput e §6"; art. 127, caput , 
129, inc isos lí e ÍL 196 a 198, 230 d;i Const i tu ição Federal , a n . 2 5 , IVa da Lei 8 .625 /93 , 
ar t igoPIV, i\xl3°, 2'' parle, 5 " da lei 7347/85 , ingressou era juízo e propôs a presente AÇÃO 
C I V I L P U B L I C A c o m prece i to cominatório de ohri.iiação de fazer c o m P E D I D O DE 
T U T E L A A N T E C I P A D A , c o n t r a o E S T A D O D O PARÁ E O MUNICÍPIO DE 
A N A N I N D E U A , e x p o n d o na exord ia l que a criança M A R I A L U I S A S E G T O W I T C H 
M E N E S E S de 9 m e s e s de idade( D N : 10 /04 /2014) , filha de D a n y e l l e de V i l h e n a 
S e g t o w i c h M e n e s e s e pai d e s c o n h e c i d o , é p o r t a d o r a de p a t o l o g i a dc C I D T 7 8 4 -
A L E R G I A L I M E N T A R À PROTEÍNA DO LEITE DE V A C A , nccessitandt^ ftizcr uso da 
fórmula N E O C A T E / L C P , na quant idade tie 20 (vinte) L A T A S / M Ê S . 

A g e n i t o r a da in fan ic i n f o r m o u que S E S A U S e c r e t a r i a M u n i c i p a l dc Saúde de 
A n a n i n d e u a n ã o está f o r n e c e n d o o m e d i c a m e n E o / a l i m e n t o k criança por m o t i v o s de 
p r o b l e m a s orçamentários. E ainda, que a Secre ta r ia de sai ide in fo rmou q u e não es tava 
fo rnecendo a Formula a l i m e n t a r à filha da r eque ren te por a inda , e s ta r em p r o c e s s o dc 
a.quisição c na fase inicial de l i c i t ação . 
Diz o Ministério Público que ;i criança pertesice k família hipossuficienle economicamen te e 
não dispõe de recursos suficientes para custear a compra dos medicamentos / a l imentos vitais 
e essenc ia i s para o Iratamento e al imcnttição da criança, sem c o m p r o m e t e r o a tend imento e 
sustento das necessidades básicas da família. 
Fundamen ta o pedido no dever político consti tucional dos entes federados d e m a n d a d o s , co-
obrigados de a t e n d e r e m e a s s e g u r a r e m cumula t i va e s o l i d a r i a m e n t e em c o n j u g a ç ã o de 
esforços e com absolu ta pr ior idade e urgência o direito à vida, à saúde, à d ign idade e ao 
respeito à toda criança, com respaldo nos princípios da prioridade absoluta c o da pro teção 
integral enquan to direitos e garant ias fundamentais previstos no E C A (tirt. 3" e 4" do ECA),-
na Cons t i tu ição Federal (art. 196, ísrt. 197 c art. 227 , art, 2 3 , inciso i l , todos da C F ) / I Y I 
Const i tu ição Estadual do Pará( art. 263,§2") , iia Lei Orgânica da Saúde {Lei S.080/<)0, art. 
2'\t e §J") e na C o n v e n ç ã o das Ntiçõcs Unidas sobre os d i re i tos das Criatiças. de 
2 0 . l i . 1 9 K 9 (art . 3'^ c 19). ' 
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coiistitiii ob r igação , sendo dever do magis l rado conceder a tuícia antccipatória, desde quc 
p reench idos os pressupos to legais para UuUo, não sendo lícito conccdê- ia ou negá-la pun 
s i m p l e s m e n t e . P a r a i s s o t em o juiz l ivre c o n v e n c i m e n t o m o t i v a d o ( C P C 131) : 
c o n v e n c e n d o - s e da presença dos requis i tos legais , deve o ju iz c o n c e d e r a an lec ipaçãc 
tutela; b) caso as provas não o convençam dessa circunstância, deve negar a medida . O \
o  nosso s i s tema iiâo admite é o (ato de o juiz, convencendo-se de que c necessária a medi 
e do p r e e n c h i m e n t o dos p re s supos tos legais, a inda nssini neguc-a . Esse ato scri;! i lcgaC 
p o r t a n t o , corrigível lajiibém por MS. ( C P C , comc! i iado3/ ' ' . ed. São P a u l o : RT, 2(106, 
p .454 ) . (g r i f e i ) 

N o c a s o em t e l a , o pedido e n c o n l r a - s e p a u t a d o na e x i s t ê n c i a d o s r e q u i s i t o s da 
verossimilhança das a l e g a ç õ e s , p rova inequívoca, c o m o r e q u i s i t o s genéricos e como 
r equ i s i t o a l t e r n a t i v o t e m o s o rece io de dano irreparável ou de difícil r e p a r a ç ã o . 
Entendo cabível a antecipação dos efeitos da tutela pelos motivos que passo a expor . 
Inic ia lmente cumpre esclarecer que o pedido prirjcipal da ação cíviL-pábtica inlfrpnst^ pelo 
Ministério Público do Estado é garant ir o acesso à saúde à criança ^^iago Silva Me io ] para 
que esta possa se desenvolver cora o mínimo de dignidade, uma ve*zquè su;i etYfcrm idade c 
ííravc e necess i ta dos med icamen tos e insumos plei teados na inicial ( laudo med ição OS-
10) • . ^ • 
O Esta tu to da Criança e do .Adolescente, em seu art.4" p resc reve o s e g u i n t e : E deve r da 
família, da c o m u n i d a d e , da sociedade em geral e do Poder Público assegurar , com absoluta 
prioridade, a efetivação dos direitos referentes a vida, ã saúde, à alimenlt ição, à educação , ao 
espor te , ao lazer, à prof i ss iona l ização , à cul tura , à dignidtide, ao respe i to , à l iberdade c à 
c o n v i v ê n c i a farailiiir e comunitária... O referido art igo está consubs t anc i ado no ar t .227 da 
Const i tu ição Federal , sendo dever do Eslado garantir á criança e ao adolescente o acesso aos 
seus direitos fundamentais com absoluta prioridade. 
Dispõe o parágrafo único do nr t .4" do E C A , alínea c que ii g a r a n t i a de p r i o r i d a d e no 
atendimento às crianças e adolescentes consiste na preferência dc formulação e na execução 
de políticas socia is públicas. 
D e p r e e n d e - s e d a análise do arcabouço n o r n i t i t i v o , t a n t o c o n s t i t u c i o n a l c o m o 
infraconst i lucional , que os direitos fundamentais d;is crianç;is e dos ado lescen tes devem ser 
a tendidos dc tnaíieira prioritária, os quais deverão esíá a salvo pr inciptdmentc das omissões 
estalais . 
O d i r e i to à saúde das crianças e ado i c scen l e s c um di re i to fundamenta l e itulisponível, 
d e v e n d o ser tu te lado pelo Esttiíio, pelti família e pela soc iedade . A d e m a i s , o próprio ECA 
põe à salvo a indisponibilidade do referido direito, quando estabelece as medidas proíetivas 
as quais devem, ser opostas inclusive aos pais , quando da omissão destes . 
Dessa m a n e i r a , r e s t a inquestionável a i n d i s p o n i b i l i d a d e , a i n d e l e g a b i l i d a d e e,, 
o b r i g a t o r i e d a d e do E s t a d o de g a r a n t i r a e fe t i vação do d i re i to à saúde das critinçti/c 
adolescen tes , s endo esse um direi to fund.imenlal a lbergado pela Cons t i tu ição F e d c r a l / p e l a | 
Cons t i t u i ção do E s t a d o d o Pará. pe lo ECA e pela Lei 8 0 8 0 / 9 0 não se t r a t ando de-^mera' 
norma programática, conforme previsão no o rdenamento jurídico (art. 3 " e 4" do EÇ'.A), na 
Cons t i tu ição 
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estão amparadas pelos princípios da prioridade absoluta e da proteção in tegrai . '' 
L o g o . p r e s e n t e s provas suf ic ientes p a r a c o n v e n c e r e s t e m a g i s t r a d o a c e r c a ch^^^iâ^^ 
verossimilhança d a s a l c c a c õ e s do Ministério Público. ' 

D O F U N D A D O RECEIO DE D A N O IRREPARÁVEL 

O fundado rece io de dano irreparável ou de tlifícil reparação não advém s o m e n t e de u i r 
s imp les t e m o r subje t ivo da parte, encont ra-se pautado em fatos conc re tos , os qua i s sejam 
capazes de convencer o iiiagisírado da verossimilhança das tdegações através da prova cabal 
juntada nos autos . Nesse sentido; 

Receio fundado é o que não provém do s imples temor subjet ivo da par te , mas que nasce de 
d a d o s c o n c r e t o s , s e g u r o s , o b j e l o de p r o v a s u f i c i e n t e p a r a a u t o r i z a r o juízo de 
verossimilhança, ou de g r a n d e p r o b a b i l i d a d e em to rno do r i sco de prejuízo g r a v e 
( T H E O D O R O JÚNIOR, H u m b e r t o . C u r s o de Di re i to P r o c e s s u a l C i v i l - P r o c e s s o de 
Execução e c u m p r i m e n t o dc sentença, Processo Cauichir e Tutela de Urgênc ia . 40-' edição. 
Rio de .íaneiro, Ed. Forense , 2006 , p.682).(grife!) 

A falia do med icamen to / a l imen to prescri to pelo medico está pre jud icando o t ra tamento de 
saúde da criança, a qual necessita de cuidados especiais em razão de sua pti tologia. havendo 
a possibi l idade de concessão dc medida, pois se a criança continuar a ser negligencittda pelo 
Estado não terá condições de cont inuar seu tratamento dc saúde, face a sua hipossuíicicncia 
económica, o que dc cer to redundtirá em um risco de sofr i tncnto o até m e s m o dc mor te 
futura. 
Nesse ca so , não se tratti de mero t emor subje t ivo da par te , m a s de um rece io de d a d o 
c o n c r e t o . 

DA R E V E R S I B I L I D A D E D A M E D I D A : , . v,-
Um dos requis i tos indispensáveis para o deferimento da tutela aniecipadti c a poss ib i l idade 
de reve r s ib i l idade do p r o v i m e n t o an tec ipado , conforme es tabe lece o § 2 ' \o a r t . 2 7 3 . do 
C P C . 
Em que pese ser este um d o s requis i tos que deve existir dc forma c o n c o m i t a n t e com os 
demai s ; ex i s t em s i tuações em que o risco de dano ao direi to que se p re tende tutelar é lao 
latente que deverá o legislador prover o direito unic o risco de vê-lo perecer , m e s m o que não 
haja a possibiiidiKJe de reversibil idade do pro\ ' iniento antecipado. 
Nesse sent ido: 

S e m embargo da p r e v i s ã o categórica que impõe a r e v e r s i b i l i d a d e c o m o c o n d i ç ã o , - -
indispensável à medida do ar t .273 do CPC, forçoso é reconhecer que casos há, de urgência 
urgentíssima, em que o ju lgador é posto ante a alternativa de prover ou perecer o d i re i to / jue U 
no m o m e n t o , apresenta-se apenas provável, ou c o n f o r t a d o com a p r o v a de s inyples ^\ 
verossimilhança. Em lais c a sos - ttdverle Ovídio A. Bapt i s ta da S i lva , se o índice tIe %^ 

Fórum d e : A N A N I N D E U A 
Endereço : Br 316, Km 8 

C E P : 67030-970 Bair ro: 

Emai l : 

F o n e : (9 



Mllillllllllllilli 
00012185920158140006 

illllillllMillllllH 
20150046762548. 

~;~.„-7 Poder Judiciário 
"I r i b n t i a l dt Justiça do Estado do P a r á 

SVX RK VMllÁ DA V.4R.\A INFANCI.A E .R VENEIJ^E DE ..\N.\M.\DEILA 
Dl ( \S\0 INTERLOCUTÓRI.4 - DOC: 2015(1046762548 : 

plantão. ^ / 7 
C I T E M - S E os requeridos, através de seus procuradores, para querendo con tes ta rem a ação ; % ( . 

no prazo de 15 dias , sob pena de revelia e confissão à matéria dc fato o para especif icarem ' U 
as provas. 
Apresentada a contestação, ccrtifíque-se quanto a tempest ividade e dê-se vista ao autor para 
se manifestar , no prazo de 10 dias. 
Não ap re sen tada defesa no prazo , cer t i f ique-se c vollcni conc lusos para o s a n e a m e n t o do 
p rocesso . 
Int ime-se. Cumpra~se. 

Antmindeuá, 10 feyereiro dc 2015 . 

S E R G I O Rlá̂ RDO L. D A C O S T A 
Juiz Titular da Vara da infância e Juventude dc .Ananindeua 

,-.,,a data, receb. os presentes au«>s j 
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